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1 Direitos da Criança e do AdoleSI 

Ap6s a Segunda Guerra Mundial, 
escala global que refletiu na alteração das 
as quais a alemã, uma das primeiras a acc 

Essa tendência mundial teve ades 
Carta Política fundamentada expressame, 
art. 1.0

, Ili, que: 

Art. 1.0 A República Federativa do 
Estados e Municípios e do Distrito F 
de Direito e tem como fundament1 

[ ... ] 
Ili - a dignidade da pessoa humana. 

A partir desse momento, foi inaugl 
a "vida" não seria o bem jurídico mais valic 
ser respeitada por todos: cidadãos, sociec 

lngo Wolfgang Sarlet, debruçando-! 

[ ... ] entendemos que dignidade d 
e distintiva reconhecida em cada • 
mesmo respeito e consideração po 
cando, neste sentido, um complex 
assegurem a pessoa tanto contra te 
desumano, como venham a lhe gara 
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